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TerDo de Cotrtrato Ci] 12022

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N'
.ità1.t2o22, euE FAZEM ENTRE sr o
MIJMCÍPIO DE ITABÁIANA E À
EMPRESA JCV COMERCIO E
INDUSTRIA LTDA

Pelo pÍesente instumetrto de TerÍno de Co[trato, de um lado o Município de Itabaiatra,
pessoa jurídiçs de diEito público, rcpleseltado neste ato pelo prefeito MuDicip.l g S.. Ad.iltoa
Rese.de sousa, poíador da cédula de Identidade 

^.' 
782.036 ssp/sE e iDscrito no cpF sob o n".

357.13'l .905-72, rcsid,ente nesta cidade e a empresa JCV COMERCIO E INDUSTRIA LTDA, pessoa
jurídica de dircilo privado, hscrira no CNpJ sob o ro 16.864.2401000 I -74, com sede à DORÂ N. :

612, m Cidade de Peruíbe, Estado de São paulo, neste ato Íepresentada pelo(a) seu(ua) Sócio(a)
Administrado(a), o(a) S(a) Marcelo proença, Í,ortado(a) da Cédula de Identidâde n.. 8.2'18.164_3
ssP/sP e inscrito(a) no cPF sob o n". M3lL4728-03, doÍavante deÍrominada CONTRATADA e em
observância às disposições rta Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002 que é subsidiâda pela Lei n.
8.666, de 2l de Juoho de 1993 ahulizad4 observada a Lei Complemeúar n. 123, de 14 de dezembro
de 2006, o Decreto Muniçipal no 004, de 02 de janeiro de 2006 que regulame[ta o pregão, Decreto
Muoicipal 02612020, que rEgulamenta o pregão elehôtrico, Decreto Municipal n 105, dc 12 de
dezembro de 2016, que regulamenta o tratameoto favoÍecido a micro e Epp € o Decrcto Municipal no
l'71, de 07 de dezembro de 2017, que rcgulamerta o Sistema de RegisEo de preços, e em
conformidade com as disposições a seguir, e demais legislação apricáver, resolvem cerebrar o presente
Termo de Contrato, decorreDte do pregão Ele'.õnico rf 04/2022, mediante as cláüsulas e condições a
seguü enunciadas.:

1. CLÁUSULA PRIMEIRÂ - OE'ETO
1'l' o objeto do prssetrte Tgrmo de cotrtÍato é a objetivândo a âquisição e fortrecimetrto parcelado de

v [atéria prima paÍa produção de asfalto: Dope, para estg município, conforme especificações e
quantitativos con§tantes lo Tenno de Referêtrcia, ANExo I desto Editral o demais atrexo§.
I.2. E§te Termo de contrato vincula-se ao Edital do pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independetrt€metrte de transcrição.,
I3. Discriminação do obj€to:

ITEM DESCRIÇÂO/
ESPECIFICAÇÃO MARCA IIND QUANT.

VÂLOR
TJNIT

VALOR
TOTAL

1 DOPE AMINOCAP BD 20 RS 932,00 R.$ 18.640,00
VÁI,OR
TOTAL

R.$ 18.640,00

2. CLÁUSULA SEGUNDA _ yIGÊNCIA
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" 

r_,, de dezembro de2022 
.(dois 

mil e vinte e dois), por se_1Étar de fomecimento, *" O"a""i" exceder ao respectivoexercício financeiro, nos termos do art. 57 daLei n . g.666/93.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
3.1. O valor do ptesente Termo de Contrato é de R$ 1g.640,00 (Dezoito mil, seiscentos e quarenta
reais)

3'2' No valor acima estão incruídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes daexecução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçao, í"t", ,"gío 
"1uuo, n"""..,r.io, uocumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTTKIA
4.1. As despesâs deconentes desta contEtação estão prograúadas em dotação orçameltária própria,prevista no orçâmento, na classificação abaixoj

02.07-- Secretaria de Obras, Urbanismo, Infraestrutua e dos Serviços públicos
I 5.452.0001.2.035 _ Manurenção dos ServiÇos públi;;; - - '
3390.30.00 - Ma(erial de Consumo
3190.30.31 Malerial para produção induslrial
tonre t7040000

5. CLÁUSULA QUINTA _ PAGAMENTO
5.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até l5 (quinze) dias, contados a paÍir

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatur4 através de ordem bancária, para ctédito em
banco, agêlcia e conta corrente indicados pelo contratado.
5,1.1, Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ulhapassem o limite

de que tÍata o inciso II do aÍt. 24 da Lei g.666, de 1993, d"reà s". eÍêtuudos
no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, conÉdos da data da apresentação da Nota
Fiscal, nos termos do an. 5., § 3., da Lei n" g.666. de 1993.

Consideta-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatúa no momento em que o
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriarnente acompaúada da comprovação da
regularidade fiscal e tabalhista mediante consulta âos sítios eletrônicos oficiais ou àdocumentação mencionada no art. 29 da Lei n" g.666. de 1993.
5.3.1. Constatando-se, a situaçâo de inegularidade do fomecedor contralado, deverão

serromadas as providências previstas no do an. 3l da hstrução Normativa n" 3,
de 26 de abril de 2018

Havendo eno na apreseltação da Nota Fiscal ou dos documentos peÍileltes à
conhatâção, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação finarceira pcndente, decorente de penalidaàe imposta ou

Praçâ Fauío Cardoso, l2 _ IlabaEn&/SE _ 143t.9712 - I3 104 740/0001_10
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5.5.

5.6.

5.7,

5.8.

5.9.

5.10.

5.11,

5.12.

ÉÍrlo Da SaErr
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inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que â Conbatada proüdencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pruz-o pita pâgamento iniciar-se-á após a

compÍovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

Cotrkataüte.

Seá çonsiderada data do pagaÍn€nto o dia em que constar como €mitida a ordem
batrciária para paganento.

Constatando-se, situação de irrçCularidade da contratada, será proüdenciada sua

trotificação, por escrito, para que, Do prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize suÂ

sifuação ou, no mesmo prazo, aprcsente sua defesa, O prazo poderá ser pronogado uma
vez, por igual pedodo, a critério dâ contratatrte.

Previamente à emissão de notâ de empeúo e a cada pagamento, a Àdministração
deverá realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação

em licitação, no âmbito do órgão ou cÍltidade, proibição de contratar coo o Poder
Públiço, bern como ocorr'elçias impeditivas inditetas, observado o disposto Do art. 29,
da IDstrução Normativa n' 3, de 26 de abril de 2018.
Não havendo regutarização ou sendo a defesa coNiderada improcedetrte, a co[tralaÁte
deverá comunicar âos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência da conkatada, bern como quaDto à existência de pagamento a

seÍ efetuado, para que sejam acionados os meios pertiflentes e neçessários pam garantir
o rccebimento de seus qéditos.

Persistindo a irregularidade, a çontatante devená adotar as medidas necessárias à
rcscisão coDtratual nos autos do processo admidstràtivo correspondctrte, assegumda à

cotrtratada a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagametrtos serão realizados nomalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, çaso a contratada úo regutarize sua
situação.

5.10.1.Seá rescindido o conhato em execução com a contratada imdimplenúe, salvo
por motivo de econoDicidade, segurança nacional ou ouho de inteÍesse público
d€ alta Íelevância, deúdametrte justificado, em qualquer caso, pela máxima
autoridadc dâ cotrtratantc.

Quatrdo do pagamento, será efeturds a retenção bibutária preüsta na legislação
aplicável.

5.11.1.4 Contatada regularmente optanto pelo Simples Nacional, Dos termos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não soterá a retenção tlibut&ia quanto aos
impostos e coÍrtribüções abrangidos por aquele regime. No eDtanto, o
pagamento ficaní condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documetrto o6cial, de que faz jus ao tlatâmeuto tribuúrio favoreçido previsto na
referida Lei Comple0etrtar.

Nos casos de eventuais afasos de pagamonto, desdc que a Cotrhatada não úeúa
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionedo que a taxa de

ftaça Fauslo CÂrdoso, l 2 - Itobâisnr/SE - 343 1-971 2 - l3. 104.?4U0001-t 0
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compeDsação financeira devida pela ôonhatanúe, enfe a dâta do vencimeÍo e o efetivoadimplemento da parcela, é calculada mediant" u upti"uçao au ."gui;;;;,
EM=IxNx\?,sendo:

- EM = Encargos moEúírios;
N = Nútnero de üas entre a data preüst

, vp = Va,.' *';ff.,""'""ffi:H 
e a do efetivo pasamento;

I = Índice de compensação financeira = 0,000i6i3g, assim apurado:
r = (rx) I = 0,00016438

TX = PercentuÂl da tax a w»al= 6%o

Í"'r*,,:i ""0"t 
dos serviços' objeto do contrato, permanecerão irreajustáveis d,rante a vigência

ó.2. Se durante o período coahatual ocorter aoréscimo ou ,êdução dc valorçs no objeto dofomecimenro a ser cotrrrarado, em conformidade 
".- " b;;;;;;;"J,", o, or"oo" do contratoserão readequados, a fiIlr de matrter o seu equilíbrio 

""onOai"o_frr"""i.o da smpresa, devendo acomprovação ser feita pela êprcsenração ao CO-NTRÁTANTE, O"*;;-* CONTRADADA, darazão que autorizou o referido aumento/redução e utilizandá-r" oi ,**o, índiceVpercentuaisutilizadovautorizado;

6.2. A CONTRÂTADA obriga_se a repassar ao CONIRÁTANTE todos os preços e vaotageN,ofertados ao mercâdo, sernpre que esses forern."i, ,_t"jo""r;;;;;os vigentes.

7. CLáUSI,LA §ÉTIMA _ GARAI{TIÁ DE E)(EcUÇÁo
7.1. Não haverá cxigêDcia de gantrtia de ex"cuçao para u p."sente contratação.

8.CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO8.1. O prazo de enhega dos produtos é-de no mráximo 05 f"*"1 A"r, 
"ã"à"s do(a) recebimetrto daOrdem de Fomecimento €/ou Nota de Empe"rr", 

", ".a" "rã a""r-_Tlqúvalente, eIn rsrtre$saWrulú, oo 
"egrirte 

endereço: povoado fstreito aeste mJcipi", 
"ra" 

iâ"""* iostalada a usina

§1o - O fomecimelto, quaodo solicitado, deverá ser feito durante o prazo de ügência estabelecido.Findo este, as partes não poderâo exisir-uma d" ""* ;;.;rri;;";o"'ffJqir'-n*,iro, pr"uir,o. oolnsEumeuto coDvocatório, considerand(
exâurido o lihite quantitâtivo -,", ol-t" 

o"o"t*"ote realizado o objeto contmtual Ao conffirio,
acrescêr o obiero até o limite de ,r", ,l "1""*1"oto do prazo cortrahral' a Administração podeú
g.666/93. vrnte e cinco por certo), Dos tednos do an. 65. §1. da Lei 1.

6. CLÁUSULA SEXTA - REÁJUSTE

9. CLAúSULA NONA - FrscALZÁçÂo

prrça Faüslo Cardoso, t2 _ Irabsiala/SE -343r-97t2 _ l3.l g.74{y0o0r -10
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prêfeltura ltuniclpal dê ltabaiana9'l' A execução do presente codtrato será fiscalizacta por s"*iJo, a"argruao em poÍtâria específrca,
com autoridade para exeÍceÍt em aome desta prefeitura, toda e qualquer açâo de orientaçáo geral,
cotrt ole e fiscâlização dos serviços contratados, conforme consta do Âaexo vll - Minuta do conEato

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DÁ CONTRATA.DA

10.1. SÃO OBRIGACÕES DA CONTRÂTAITTE:

São obrigagões da ContrÀtante:

receber o objeto no prazo e condiçõe§ estabelecidas no Edital e seut arexo§;
verificar Einuciosamente, no prazo fixado, a codormidade dos ptodutos reçebidos
provisoriamente com as espgcificações consta[tes do Edital e da proposta, para fus de
aceitação e recebimento definitivo;

comunicar à Cootrai.Eda, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
tro objeúo fomecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
acompaúar e Íiscalizar o cumpdmsnto das

comissão/sewidor espccialnente designado;

obrigações da Cont atada, ahayés de

efehrar o pagamento à CodEtada no valor conespondente ao fomecimento do objeto, tro
pr.azo e folma estabelecidos no Edital e seus auexos;

A Administração não rcspotrderá por quaisquer compÍomissos assumidos pela Conüatâda com
terceiros, ainda que vinculados à execução do pÍesentg Tentro de ConhÀto, bem çomo por
qualquer daoo causado a tetceiros em decorrência de ato da Co[tratâdá, de seus Empregado§,
prepostos ou subordinados.

r0.2. OBRIGACÓES DA CONTRÁTÂDÁ
A Contratada deve cuEprir üodas as obrigaçôes coDstantes tro Edital, §eus atrexos e sua proposta,
assumindo como exclusivametrte seus os riscos e as despesas decoEentes da boa e perfeita
execüção do objeto e, ainda:

efetuaÍ a enh€gÀ do objeto em perfeitas coodições, coDfome especificações, prszo e local
coDstantes no Termo de RefeÉncia e seus aaexos, acompaúado da respectiva nota fiscal, na qual
coDstarão as itrdicações refercntes à.. marca e procedêncía;

respoosabilizar-se pelos yícios e danos decorreDtes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 €
l7 a 27, do Código de Defesa do Comumidor (Lei u. 8.07E, de 1990);

PEçr Fâuslo CaÍdos, 12 - Itlbdúa/SE - 343 I,9712 _ t 3.I ü.74OOOO| - l O
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substituir, reparar ou corrigir, às suas expensás, no p;; il;o neste Temo de Referência, o
objeto com avariâs ou defeitos;

coEudçar à Contraüatrte, no prazo máximo de 24 (vhte o quatro) homs quç antecede a data da
entrega, os motivos que iÍtpossibilitsm o cumprimento do Fazo prel.tsto, com a devida
comprovação;

Eulter, du-ante toda a execuçeo do coDttâto, em compatibilidade com as obrigâções assumidas.
todas as condições de habililação e qualificação exigidas tra licitação;
indicar preposto pam represeÍá-la dtrrÀnte a execução do cotrtrato.

u. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ sANÇÕEs ADMIMSTRATTVAS
I1.1 Comcte inÊação administÍativa nos toÍmos da Lei tr" 10.520, de 2002, a Cotrtatada que:
1l'l'1' Inexecução total ou parcialmente quarquer das obrigações assumidas em deconência da

cotrtratação;

11.1.2. eNejar o rctardarretrto da execução do objeto;
11.13. falhar ou fiaudar na execução do cotrtrato;
11.1.4. compofiar-se de modo inidôneo;
11.1.5. cometer taude fiscal;
11.2. Pela inexecução totrat ou paÍcial do objeto deste contrato, a Adminishação pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes salções:
11.2.1. AdveÍtência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretút Eejuízossignificativos para a Contratante;
U.2.2. Multa de 0,5% ao dia, apticada sobre o valor dos produos faltantes, no caso de aEaso naedtrega;

11.23. Multa de l0%, aplicada sobre o valor do coltato, tro caso de ilexecução total ou tescisão porculpa da contratada;
11.2.4. Mu.lta de l0%, aplicada sobre o valor do cottato, no caso de recusa injustifiçada em retirar aNota de Empeúo;
f1.2.5. Multa de 0,5%o rc dia, aplicada sobre o valor do contrato, por descumprimçnto de outEsobrigações preüstas nestc editai e seus anexos.
11.2.6.A Eulta será apücada até o liEite de l}yo (dezpor centd sobre o valor da contÍataçâo, epoderá ser descoDtada dos pagametrtos deüdos pola prefeitura Mulicipal de Itabaiana, ou
-- - _ 

cobrada direlaeente da empÍesa, amigávet ou;uOicialmente;
11'2'7. em caso de ilexecução parciar, a murla,cornpens*o;a, no'mesmo percentual do subitem acima,
,, . . ::rá "pl:."1 de.forma proporcional à obrigação inadimplida
r r.z.ü. suspensão de licitaÍ e impedineDto de contratar com o órgão, ertldade ou unidadeadmi'istrativa pela quâl a Administraçâo pribli"" op"." .;;;o;;;;"Ete, pelo pruzo de ârédois anos;

11'2'9' iÍnpedimeoto de licitar e coatÍatar com órgâos e eutidades da união, Estados, Distrito Federal
ou Muuiclpios pelo prazo de até cinco anos;

praçl Fsust Cffdoso, l2 _ llsbÀitua/SE _ 343l -9712 _ I 3.t}4.1,4}/ty)Ot -tO
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11.2.9.1. A Sanção de impedimqto de licitar e contraÁ fre"lsà oest" suUitem tamMn é aplicável

eE quaisquer da§ hiÉtese§ preü§tas como iDt'ação adDritristrêtive tro subitem l3.l deste
Termo de RefeÉncia.

11.2.10, declaração de inidoaeidade pâIa licitar ou contntar com a AdmiDisEação púbüca,
enquado perdurarem os motivos deterEiDantes da puniçâo ou até que seja promoüda a
reabiütação peratrúe a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será cotrcedida sempre
que a CotrtatadÂ ressarci! a Contratanúe pelos prejuízos causados;

113. As sanções preüstas Dos subite,s 15.2.1 a 15.2.9 podeÉo ser aplicadas à CoNTRATADAjuntame[te com as de multâ, dêscontando_a dos pagomentos a serem efctuados.
11.4. També,, ÍiçâE sujeitss às pena.tidades do art. gl, ú e Ms fei o. i.ioo, ao 1993, rr c'opr!..r

ou profissioÍrais que:
11.4.1. teúam sofrido condenação definitiva por pràticar, por meio dolosos, fiaude fiscal no

recolhimetrto de quaisquer tributos;
11.4.2. teúam praticado atos jlícitos üsando s ÍiushaÍ os objeúvos da licitação;
11.4.3. demonstsem úo possuir idoneidade para contratar com a Adminishação em viÍtude de atos

ilícitos praücados.

11.5. A aplicação de qualquer das penalidades preüstas realizar_se_á em processo adEinistrativo que
asseguraná o contraditório e a ampla def€sa à Coúatada, obsewando_se o procedimeoto
prçvisto na Lei n" 8.666, de 1993, e subsidia.iamente a Lei n 9.7g4,de 1999.

11.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à cotrEatatrte serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em cotrta específica em favor da Cont"âtante, ou cobrados judicialmente.

11.6.1, Caso a CoDtrâtante deteEdtre, a multa devená ser recolhida no prazo míximo de 30 (kinta)
dias, a cotrt{ da data do recebimenúo dâ comunicação enviada pela autoridade competeDte.

11.7. Caso o valor da multa trão seja suficientr para cobrir o, pr"jr.i^, causados pela coDduta do
licitaote, a Administ"ação poderá cobrar o valor remanescente .ludicialmente, confonne artigo
419 do Código Civil.

11.8. A autoridade competerte, na aplicação das saryões, levaná em çomideração a gravidade da
çonduta do infiàtor, o caráter educativo da pena, bem çomo o dano causado à AdministÍação,
observado o principio da proporcionalidade.

11.9. Se, duratrte o processo de aplicação de p€nalidade, se houver i[dícios de pútica de inÊação
administrativa tipificada pela Lei n 12.g46, de l" de agosúo de 2013, como ato lesivo à
administração pública na4ionâl ou est-Àngeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade coDp€tent€, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a everhral instauação de iovestigação
preliminar ou processo Àdministrativo de Responsabilização _ pAR.

11.10. A apuração e o julgamenío das demais ioÊações administ-ativas nâo consideradas como ato
lesivo à Administnção pública nacional ou estatrgeiB nos t€mos da Lei n 12.g46, de l. de
agosto de 2013, seguirão seu rito aormal ru unidade adminisúaúva.

11'11' o pÍocessamento do PAR não intcrfere tro seguime,to regular dos processos admidstrativos
especlficos para apuraÉo da oco[ência de datros e prejuízos à Administação hlblica Federal

Praça Flusto C&doso, 12 - IrabsiúafsE - 3431.9712 _ t3.104.74U000t - 10
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resultaDtes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agenie
público.

As penalidâdes serão obrigatoriamente Íegistadas nâ Impre'sa OÍicial da União, Estado e MunicÍpio,
e no caso de suspensão de licitar, o licitante deveÉ sú descredenciado do cadasto de Fonecedores,
por igual perlodo sem prejuízo das mullas previstas neste documento e Das de.ais co'io.çõer legrir.

12. CLÁU§IJLA DÉCIMA §EGUNDA _ RESCISÃO
12.1. O presenk Termo de Cotrbato poderá ser rescindido:
12.1.1. por ato u'ilateral e esçrito da Admiaist'ação, nas situaçôes previstas nos itrcisos I a xII e XVII
do art 78 da Lsi n'8.666, de 1993, e com as coDsequêrcias indicadas Do art. E0 da mesma Lei, sem
prejuÍzo da aplicação das sanções previstas tro Termo de Referência, a[exo ao Editâl;
12.1.2. amigavelÍIlenúe, tros termos do art. 79, inciso U, da Lei n" g .666, de lgg3.
12.2. Os casos de rescisão contratuâl serão fonnalmente motivados, asscguando_se à CONTRATADA
o direito à préüa e ampta defesa.
12.3, A CONTRATADA recoúece os dircitos ú CONTRÁTANTE eE caso de rescisão
admiDistrativa prevista no art. ?7 da Lei n" g. 666, de 1993.
12.4. O temo de rescisâo será precedido de Retatório itrdicativo dos seguiDtes aspecto§, cotrforme o
ct§o:
12.4.1. Balanço dos eventos conü-atuâis já cuEpridos ou paEialmente crmpridos;
12.4.2, Retação dos pagamentos já efetuados e ainda deüdos;
12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSIJLÀ DÉCIMÁ TERCEIRA - vEDAÇÔEs E PERMIssÔEs
13.1. É vedado à CONTRATADA interroEper a execução do fomecimento sob alegação de
inadirEllemetrto por parte da CONTRÁTANTE, salvo aos casos previstos em lei.
13.2. É permitido à CONTRATADA caucionaÍ ou utilizar esie Tçrmo de Contrato pam qualqu€r
operação financeir4 00§ temos e de âcordo com o§ procedimentos pr€üsúos na Inshução Normativa
SEGESÂ\,IE n" 53, de 8 dejutho de 2020.
13.2.1. A cessâo de cédito, a ser feita mediatrte celebração de t€ÍÍtro aditivo, dependeá de
comprovação dâ regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a
ce§sionária não se etrconh'a impedida de ticitâr e contralar com o poder público, cooforme a legisração
em vigor, nos terEros do parecer JL-0 I , de I g de maio de 2020.

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destiDado à cedente(contÍatada) pela execução do objeto contmtual, com o dessonto àe cventuais multas, glosas eprejuízos causados à Admidseação, sem prejuízo da utilização dc ilstitutos tais coEo os da contaviaculada e do pagamento direto preüsros tra IN SEGES/Ir,ÍE n 5, de 2012, câso âplicáveis.

14. CLÁUSULA DÚCIMÂ QUARTA _ ALIERAÇÕES
14'1. Eveltuais alúerações contratuais roger-se-ão pela disciplina do aÍ. 65 <!a Lei n" g.6 66, de 1993.
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f4.2. A CONTRÁTADA é obrigada a aceitar, nas'mesmas ;;ã6", cotrEatuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem trecessários, até o limite de 25yo (vinre e citrco por ce.to) do varor inicial
atuâlizado do contrato.
14.3. As supressôes resultatrtes de acordo celebrado eDtre as partes coDtâtades poderão exceder olimite de 25% (ünte e cinco por cento) do valor inicial atuatizado do "o";;;,-
15. cLÁusIJLA DÉCIMA QUINTÂ _ DOS CASO§ OMISSOS.
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRÁTÀNTE, segundo as disposições contidas na
Lei n" 8.666, de 1993, Da Lei n. 10.520, de 2002 e deEais DoIInas federais de licitações e contr.atos
adminishatiyos e, subsidiariam€nre, segundo as disposições co'tidas na Lei n g.07E, de 1990 _ Código
de Defcsa do Consumidor - e normas e priocípios gerais dos contrdtos.

16. CLÁU§ULA DÉc[uA sExTÀ _ PUBLICAÇÃo
16.1. Incumbini À CONTRATANTE providencifi a publicação deste instrumenro, poÍ extrato, no
Diário Oficial do Município de Itabaiana,/SE, no prazo previsto tra Lei no g.666, de 1993.

u. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMÀ _ FoRo
17.1. É eleito o Foro da cidade de ltabaiana, Estado de Sergipe, pa.ra diriEir os liúgios que deconerem
da oxecução d€ste Tomo de Contrato que não porrurn ,", *rportos pela conciliação, confome aÍ.
55, §2" da Lei n' 8.666/93.

. Para firmeza e validade do pachüdo, o presente TeÍmo de ConEato foi tavrado em duas (duas)
üas de igual teor, que, depois de rido e achado em ordem, vai assioudo peto" cootra.otes.
Local e data.
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